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DE-0163/2021 
 
Ilustríssimo Senhor Presidente da Câmara Normativa e Recursal do Conselho 
Estadual de Política Ambiental - COPAM 

 
Ref.: Processo “SEI” LOC-004/2021: 1370.01.0014890/2021-14 
 Processo “SEI” LOC-004/2021-Condicionantes: 1370.01.0002035/2021-33 
 Processo Administrativo n. 29925/2014/004/2018 
 Revisão das Condicionantes n. 9, 14 e 15 do Parecer Único (PU) n. 0296637/2020 
          
CONCESSIONÁRIA DA RODOVIA MG-050 S.A., (doravante denominada “AB Nascentes das 
Gerais”) pessoa jurídica de direito privado, regularmente inscrita no CNPJ n. 08.822.767.0001-08, 
com endereço à Avenida Joaquim André, n. 361, bairro Santa Clara, Divinópolis, Minas Gerais, 
vem, respeitosamente, perante Vossas Senhorias, por seu procurador infra-assinado, com fulcro nos 
artigos 29 e 40 do Decreto Estadual n. 47.383/2018, apresentar o presente RECURSO 
ADMINISTRATIVO, objetivando a revisão das Condicionantes n. 9 e 14, e a exclusão da 
Condicionante n. 15, constantes do Anexo I do Parecer Único n. 0296637/2020, Processo 
Administrativo n. 29925/2014/004/2018. Em caso de não reconsideração por parte da CIF/COPAM, 
como previsto no artigo 42 do Decreto n. 47.383/2017, que seja encaminhado o presente Recurso à 
CNR/COPAM para a análise em última instância administrativa.  
 
1. DA TEMPESTIVIDADE 
 
Foi publicada em 27.02.2021 (sábado) (Doc.1), no Diário Oficial de Minas Gerais, a 
decisão do Conselho Estadual de Política Ambiental (“COPAM”), que através da Câmara 
de Atividades de Infraestrutura de Energia, Transporte, Saneamento e Urbanização 
(“CIF”), concedeu com 26 (vinte e seis) condicionantes, a Licença de Operação n. 04/21 
(Doc.2) à AB Nascentes das Gerais para as atividades de (i) pavimentação e/ou melhoramento 
de rodovias e de (ii) duplicação de rodovia, Códigos E-01-03-1 e E-01-01-5, respectivamente. 
O art. 44 do Decreto n. 47.383/2018 determina o prazo de 30 (trinta) dias para a apresentação de 
Recursos contra decisão referente a licenciamento ambiental. Como no presente caso o prazo 
iniciou-se no dia 01.03.2021 (segunda-feira), findando-se no dia 30.03.2021 (terça-feira), esta 
manifestação é própria e tempestiva. 
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Houve em 20/03/2021 a publicação do Decreto nº 48.155/2021, que dispõe em Art.1º1 sobre a 
suspensão dos prazos processuais relativos aos processos administrativos, até 08/04/21. 
 
Cumulado a esse fato, tem-se que a Deliberação COVID-19 nº 138, de 16/03/2021, do Comitê 
Extraordinário COVID-19, publicada em 17/03/2021 adotando em todo o território do Estado de 
Minas Gerais Estado de Minas Gerais o Protocolo Onda Roxa em Biossegurança Sanitário-
Epidemiológico instituído pela Deliberação COVID-19 nº 130 de 03/03/2021, do Comitê 
Extraordinário COVID-19. 

 
Ante o exposto, requer o recebimento tempestivo deste Recurso Administrativo e o 
encaminhamento para análise da Autoridade Julgadora, na forma da legislação. 
 
2. DA POSSIBILIDADE LEGAL DE ANÁLISE DO PEDIDO DE REVISÃO DAS 

CONDICIONANTES N. 9 E N. 14 E DE EXCLUSÃO DA CONDICIONANTE N. 15 
 
Conforme o artigo 19 da Resolução CONAMA n. 237/97 2 , constitui prerrogativa do órgão 
ambiental rever as condicionantes das licenças ambientais, mediante análise técnica e jurídica do 
caso concreto. Assim, sendo demonstrada que a obrigação deve ser atualizada/ revista/ aprimorada/ 
excluída ou quando haja perda de objeto ou surja fato novo, poderá o órgão ambiental de ofício ou 
mediante requerimento da parte interessada, alterar e/ou excluir as obrigações elencadas como 
condicionantes, no âmbito do licenciamento ambiental. 
 
De igual forma, prevê a legislação mineira a possibilidade de revisão das condicionantes 
destacando-se, nesse contexto, os artigos 29 e 40 do Decreto n. 47.383/2018 e o artigo 29 da DN 
COPAM n. 217/2017, abaixo relacionados: 

 
Decreto n. 47.383/2018: 

 
(...) 
 
Art. 29. Em razão de fato superveniente, o empreendedor poderá requerer a 
exclusão, a prorrogação do prazo para o seu cumprimento ou a alteração de 

                                                 
1 Art. 1º – Fica suspenso o curso do prazo processual relativo aos processos administrativos nos órgãos e nas entidades 
do Poder Executivo até 8 de abril de 2021 como medida adotada para o enfrentamento do estado de CALAMIDADE 
PÚBLICA decorrente da pandemia de COVID-19, causada por Coronavírus. 
 
2 Art. 19 - O órgão ambiental competente, mediante decisão motivada, poderá modificar os condicionantes e as 
medidas de controle e adequação, suspender ou cancelar uma licença expedida, quando ocorrer:  
I - Violação ou inadequação de quaisquer condicionantes ou normas legais.  
II - Omissão ou falsa descrição de informações relevantes que subsidiaram a expedição da licença.  
III - superveniência de graves riscos ambientais e de saúde. 
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conteúdo da condicionante imposta, formalizando requerimento escrito, 
devidamente instruído com a justificativa e a comprovação da 
impossibilidade de cumprimento, até o vencimento do prazo estabelecido na 
respectiva condicionante. 
 
(...) 
 
Art. 40 – Cabe recurso envolvendo toda a matéria objeto da decisão que: 
I – deferir ou indeferir o pedido de licença; 
II – determinar a anulação de licença; 
III – determinar o arquivamento do processo; 
IV – indeferir requerimento de exclusão, prorrogação do prazo ou alteração 
de conteúdo de condicionante de licença. 

 
DN COPAM n. 217/2017: 
 

(...) 
 
Art. 29 – Em razão de fato superveniente ou no caso de impossibilidade 
técnica de cumprimento de medida condicionante estabelecida no processo 
de licenciamento ambiental, o empreendedor poderá requerer a exclusão da 
medida, a prorrogação do prazo para o seu cumprimento ou a alteração do 
conteúdo da condicionante imposta, formalizando 
requerimento  devidamente instruído com a justificativa e a comprovação da 
impossibilidade de cumprimento, até o vencimento do prazo de cumprimento 
estabelecido na respectiva condicionante. 

 
Resta assim demonstrada a possibilidade legal de análise do mérito do presente pedido de revisão 
das Condicionantes n. 9 e 14 e exclusão da Condicionante n. 15 do Parecer Único (PU) n. 
0296637/2020, Processo Administrativo n. 29925/2014/004/2018. 
 
3. DAS CONDICIONANTES OBJETO DO PRESENTE RECURSO 
 
Como exposto acima, a Licença de Operação foi concedida pela CIF/COPAM à AB Nascentes das 
Gerais vinculada a sua validade ao atendimento pleno e tempestivo de 26 (vinte e seis) 
condicionantes, além de outras obrigações assumidas no âmbito dos programas de controle e 
mitigação aprovados no âmbito do licenciamento ambiental. 
 
Conforme exposto abaixo, o presente Recurso Administrativo visa a alteração das Condicionantes 
n. 9 e 14 e a exclusão da Condicionante n. 15, nos termos técnicos e jurídicos abaixo aduzidos. 
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CONDICIONANTE N. 9 
 
A AB Nascentes das Gerais entende que as condicionantes devem ser claras e objetivas pautando-
se pela proporcionalidade, razoabilidade e legalidade. 
 
Além disso, devem guardar nexo de causalidade e proporcionalidade em relação aos impactos do 
empreendimento e não se presta a transferir ônus da sociedade ou de terceiros ao empreendedor, 
assim como suprir deficiências dos serviços públicos ou da infraestrutura local ou promover 
melhorias ou serviços que não se relacionam ao impacto verificado. 
Tal entendimento encontra amparo legal no art. 37 da Constituição Federal e no § 3º do art. 28 do 
Decreto n. 47.383/2018 e artigo 28 da DN COPAM n. 217/2017, destacados abaixo: 

 
Constituição Federal de 1988 

 
Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência e, também, ao seguinte: (...) 

 
Decreto n. 47.383/2018: 
 

(...) 
 
Art. 28 – (...) 
 
§ 3º – As condicionantes ambientais devem ser acompanhadas de 
fundamentação técnica por parte do órgão ambiental, que aponte a relação 
direta com os impactos ambientais da atividade ou empreendimento, 
identificados nos estudos requeridos no processo de licenciamento 
ambiental, considerando os meios físico, biótico e socioeconômico, bem 
como ser proporcionais à magnitude desses impactos. 

 
 
DN COPAM n. 217/2017: 
 

(...) 
 
Art. 28 - As condicionantes ambientais devem ser acompanhadas de 
fundamentação técnica por parte do órgão ambiental, que aponte a relação 
direta com os impactos ambientais da atividade ou empreendimento 
identificados nos estudos requeridos no processo de licenciamento 
ambiental, considerando os meios físico, biótico e socioeconômico, bem 
como ser proporcionais à magnitude desses impactos. 
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Da leitura dos dispositivos legais acima transcritos, ratifica-se que a obrigação consubstanciada na 
condicionante deve guardar relação direta e ser proporcional ao impacto causado. Em suma, a 
condicionante somente se justifica se motivada, técnica e juridicamente, em impacto socioambiental 
ou cultural causado pelo empreendimento ou atividade a ser licenciada.  
 
Através da Condicionante n. 9, impõe à AB Nascentes das Gerais o dever de fomentar, mediante 
programas de incentivo, os pequenos proprietários rurais lindeiros ao trecho rodoviário sob a 
Concessão em comento, sob o argumento de que o fomento corresponderia à uma forma de 
mitigação do impacto – atropelamento da fauna. Veja-se o seu texto da Condicionante na sua 
integralidade: 
 

“Promover, pelos meios disponíveis, além do reforço às campanhas de 
conscientização, a manutenção da integridade das cercas delimitadoras da faixa de 
domínio da rodovia nas zonas rurais, inclusive por meio de programas de incentivo 
aos pequenos proprietários, de modo a garantir uma efetiva mitigação dos 
atropelamentos da fauna. Deverá ser apresentado anualmente relatório descritivo e 
fotográfico georreferenciado das ações realizadas, com menção da localização das 
eventuais cercas reparadas. 
Prazo: Durante a vigência da licença.” (grifamos) 

 
Conforme se depreende dos estudos e informações prestadas e reiteradas no procedimento de 
licenciamento ambiental, não foi apontado como impacto do empreendimento, direto ou indireto, 
a perda econômica de qualquer grau ou forma, aos pequenos proprietários rurais que se 
encontram lindeiros à faixa de domínio. Logo, não há motivos que baseiam a obrigação de 
implementar “programas de incentivo aos pequenos proprietários.” 
 
No que se refere à obrigação de implantação de manutenção das cercas, obrigação que de fato guarda 
relação com o impacto indicado, vale destacar que a AB Nascentes das Gerais já observa a 
manutenção do cercamento de delimitação da faixa de domínio na forma do Anexo VI - 
"Metodologia de Execução" do Edital de Concorrência para Concessão Rodoviária n. 070/06, no 
item I.1.1.C., e o padrão utilizado estão contidos nas Recomendações Técnicas do DER/MG nas RT 
02.36a - Cercas de Arame Farpado Confeccionadas com Mourões de Madeira Tratada / RT 02.37a 
- Cercas de Arame Liso Confeccionadas com Mourões de Madeira Tratada.  
 
Ou seja, ainda que seja obrigação contratual da AB Nascentes das Gerais a atividade de 
implantação/manutenção de cercas, não cabe a realização de fomento e/ou incentivo de qualquer 
ordem econômica aos proprietários.  
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Essa condicionante está relacionada ao atropelamento de animais de grande porte. Logo, não guarda 
qualquer relação a obrigação imposta e o impacto identificado, em desrespeito aos ditames 
discorridos na legislação ambiental em especial o § 3º do art. 28 do Decreto n. 47.383/2018 e o art. 
28 da DN COPAM n. 217/2017.  
 
Neste sentido, e tendo em vista os impactos apontados e identificados nos estudos analisados pela 
SUPRAM ASF e por ser a educação ambiental dever dos empreendimentos potencialmente 
poluidores, a AB Nascentes das Gerais propõe a adequação da redação da Condicionante para os 
seguintes termos: 
 

“Promover, pelos meios disponíveis, além do reforço às campanhas de 
conscientização, a manutenção da integridade das cercas delimitadoras da faixa de 
domínio da rodovia nas zonas rurais, inclusive por meio de programas de orientação 
aos pequenos proprietários, de modo a garantir uma efetiva mitigação dos 
atropelamentos da fauna. Deverá ser apresentado anualmente relatório descritivo e 
fotográfico georreferenciado das ações realizadas, com menção da localização das 
eventuais cercas reparadas. 
Prazo: Durante a vigência da licença.”  

 
CONDICIONANTE N. 14 
 
Através da Condicionante n. 14, imputou-se à AB Nascentes das Gerais, em texto integral abaixo: 
 

“Proceder adequado tratamento médico veterinário aos animais vítimas de 
atropelamento, no trecho sob sua concessão, devendo ser observado em relação aos 
animais silvestres:  
a) Após total reestabelecimento do animal silvestre, a CNG deverá solicitar ao IEF 
sua destinação, encaminhando para isso o prontuário do animal e alta médica 
veterinária devidamente preenchidos e assinados, nos termos da Resolução do 
Conselho Federal de Medicina Veterinária – CFMV n. 1.321, de 24 de abril de 2020. 
b) Garantir transporte adequado do animal silvestre em conformidade ao 
estabelecido pelo IEF. 
c) Deverá constar no relatório anual, a listagem de atropelamentos na rodovia, os 
animais encaminhados à clínica ou hospital veterinário. 
Prazo: Durante a vigência da licença.” 

 
Importante esclarecer, nesse contexto, que a AB Nascentes das Gerais desde a assinatura do 
TAC/ASF n. 38/2017 (de 13 de junho de 2017), em atendimento às Condicionantes n. 21 e 22, 
realiza o resgate e arca com o tratamento dos animais silvestres atropelados em clínicas veterinárias 
cadastradas e habilitadas junto ao Conselho de Medicina Veterinária, no trecho da rodovia sob 
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concessão. Diga-se de passagem, condicionantes essas rigorosamente cumpridas pela 
Concessionária, o que se comprova em face a ausência de qualquer não conformidade apresentada 
na vigência do referido TAC e seus aditivos. 

 

 

 
Recorte da Condicionante 21 do TAC/ASF n. 38/2017 

 

 
Recorte da Condicionante 22 do TAC/ASF n. 38/2017 

 

Dessa forma, ocorrido o atropelamento de animal, não tendo sido constatado o óbito, esse é 

recolhido e encaminhado para tratamento em clínicas veterinárias especializadas nos termos da 

Resolução CFMV n. 1.177/20203. 

 
Pois bem. Determina a Condicionante n. 14, além do recolhimento e tratamento do animal em 
clínicas especializadas que, após total reestabelecimento do animal silvestre, a CNG deverá 
solicitar ao IEF sua destinação, encaminhando para isso o prontuário do animal e alta médica 
veterinária devidamente preenchidos e assinados, nos termos da Resolução do Conselho Federal 
de Medicina Veterinária – CFMV n. 1.321, de 24 de abril de 2020. 
 
Ou seja, mesmo munido do prontuário e laudo de alta médica veterinária assinados por profissionais 
habilitados que possuem a competência privativa para preenchê-los e assiná-los em acordo com 
Resolução CFMV n. 1321/20204, caberá ao agente do IEF analisar os documentos, dizer do “total 
reestabelecimento” do animal e aceita-lo no CETRAS. 
                                                 
3 Determina o cadastro e a habilitação das clínicas veterinárias para atendimento e tratamento de animais. 
4 Institui normas sobre os documentos no âmbito da clínica médico-veterinária. 
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Tendo em vista a vedação expressa nos incisos XVI5 e XXVI6 do art. 8º da Resolução CFVM n. 
1138/2016 7 , que proíbem a alteração de prescrição ou tratamento determinado por médico 
veterinário, salvo em situação de indispensável conveniência para o paciente, assim como de críticas 
ao colega profissional sem fundamentação científica, importante, então, estabelecer entendimentos 
acerca de “total reestabelecimento dos animais”. 
 
Não há na legislação ambiental vigente, tão pouco na própria Resolução CFMV n. 1.321/20 quando 
da “obrigação de emissão de atestado sanitário ou de saúde do animal” (Art. 5) em tratamento clínico 
veterinário, uma definição legal para o “reestabelecimento dos animais”. Seja ele total ou parcial.  
 
Desse modo, recorre-se às fontes alternativas e aos atos normativos de ordem regulatória que 
norteiam as atividades da medicina veterinária. 
 

Primeiramente, importante estabelecer o conceito de tratamento na área da saúde. Em acordo com 

trecho obtido do site Wikipédia, na área da saúde, tratamento “é o conjunto de meios de qualquer 

tipo, sejam higiénicos, farmacológicos, cirúrgicos ou físicos cuja finalidade é 

a cura ou alívio de enfermidades ou sintomas, após a elaboração de um diagnóstico”8. 

 

Já o diagnóstico, é tido como o processo analítico de que se vale o especialista ao exame de uma 

doença ou de um quadro clínico, para chegar a uma conclusão. Em medicina, diagnóstico é a parte 

da consulta médica, ou do atendimento médico, voltada à identificação de uma eventual doença. 

Um conjunto de dados, formado a partir de sinais e sintomas, histórico clínico, exame físico e de 

exames complementares (laboratoriais, etc.), é analisado pelo profissional de saúde e sintetizado em 

uma ou mais doenças. A partir dessa síntese, é feito o planejamento para a eventual intervenção (o 

tratamento) e/ou uma previsão da evolução (prognóstico), baseados no quadro apresentado. 

Desse modo, quando um animal atropelado é resgatado e encaminhado à uma clínica veterinária, o 

médico veterinário habilitado analisa o quadro clínico do paciente e define, mediante as análises o 

diagnóstico e, por conseguinte, o prognóstico a ser seguido. A partir de então, tem-se o tratamento 

do paciente que, nada mais é, do que a execução das medidas elencadas pelo profissional competente 

                                                 
5 XVI - alterar prescrição ou tratamento determinado por outro médico veterinário, salvo em situação de indispensável 
conveniência para o paciente, devendo comunicar imediatamente o fato ao médico veterinário desse paciente. 
6 XXVI – criticar trabalhos profissionais ou serviços de colegas sem fundamentação científica. 
7 Aprova o Código de Ética do Médico Veterinário. 
8 Wikipédia acesso em 30/03/2021 – 16:00. 
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para cura e/ou alívio dos sintomas/enfermidades. Uma vez “curado”, o paciente recebe a “alta 

médica” e parte-se então para o processo de reabilitação final e, caso possível, reintegração ao 

seu habitat natural. 

 

Nessa seara, importante reportar que, conforme exposto em notas explicativas no próprio site do 

IEF9, alguns animais silvestres, mesmo após a alta médica, não se encontram aptos à reintegração e 

nem por isso, deixam de ser considerados reestabelecidos e “curados”: 

 

Tal entendimento é corroborado com o disposto na IN IBAMA n. 8/201710: 

 
(...) 
 
Art. 2º: 
 
(...) 
VI - Fauna impossibilitada de soltura: Indivíduo não apto a ser devolvido à 
natureza após a captura, seja por ser espécie exótica ou por não possuir 
condições fisiológicas para tal; 

 
                                                 
9 http://www.ief.mg.gov.br/fauna/cetras - Acessado em 30/03/2021 - 15h 
10 Estabelece os procedimentos para a solicitação e emissão de Autorização para Captura, Coleta e Transporte de 
Material Biológico (Abio). 
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Isso posto, tem-se o entendimento técnico, confirmado por especialistas, de que o tratamento de 
animais resgatados consiste na execução das medidas indicadas por médico veterinário habilitado e 
cadastrado no Conselho Federal de Medicina Veterinária (prognóstico) a partir da análise clínica e 
laboratorial do paciente (diagnóstico).  
 
Por vezes, pode acontecer do reestabelecimento não importar em suas condições anteriores ao 
atropelamento e que, não por esse motivo, não esteja apto, clinicamente, a receber alta médica e 
prosseguir em um processo específico de reabilitação. Tal situação é o que ocorre, inclusive no 
tratamento humano, que não permanece no hospital se não mais corre perigo de morte. Após não 
estar mais com perigo de morte, o adequado manejo de um animal para que seja reinserido na 
natureza ou continue com vida em cativeiro, conforme o caso, já se trata de etapa subsequente e sob 
os cuidados do CETRAS, pois do contrário para que existe um Centros de Triagem e Reabilitação 
de Animais Silvestres? 
 
Ademais, conforme exposto em notas explicativas no próprio site do IEF, os Centros de Triagem e 
Reabilitação são estruturas autorizadas a receber, identificar, marcar, triar, avaliar, recuperar, 
reabilitar e destinar animais silvestres e exóticos (...).11 
 
Isto posto, confirma-se que o resgate e o tratamento médico veterinário, prestado pelas clínicas 
veterinárias especializadas, se reveste em se estabilizar o animal, a fim de que o mesmo possa ser 
transportado em segurança ao CETRAS mais próximo e que, neste, possa ser conduzido a 
recuperação, reabilitação e destinação necessária. 
 
Assim sendo, visando subtrair o elemento de subatividade contido na Condicionante n. 14, a AB 
Nascentes das Gerais solicita a revisão da obrigação descrita e que seja reestabelecido o texto já 
acordado com a SUPRAM ASF no Aditivo n. 04 TAC/ASF/16/2018, conforme abaixo repetido: 
 

“Após o resgate pela concessionária, tratamento e liberação (alta) por profissional 
habilitado nas clínicas veterinárias, a concessionária deverá providenciar o seu transporte 
para o Centro de Triagem e Reabilitação de Animais Silvestres (CETRAS)12 mais próximo. 
Juntamente com o relatório anual contendo a listagem dos animais atropelados na rodovia, 
deverão ser apresentados os “Termos CETAS” emitidos para cada animal. 
Prazo: Durante a vigência da licença.” 

 
Observa-se que o prazo originariamente estabelecido no Parecer Único permanece sem alterações. 

                                                 
11http://www.ief.mg.gov.br/fauna/cetras - Acessado em 23/03/2021 - 15:58h 
12 http://www.ief.mg.gov.br/images/stories/2021/FAUNA/Perguntas_frequentes_CETRAS_atualizado.pdf 
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CONDICIONANTE N. 15 
 
A AB Nascentes das Gerais firmou Termo de Ajustamento de Conduta “TAC” n. 38/2017 (em 13 
de junho de 2017) com o Estado de Minas Gerais, por intermédio da Secretaria de Estado do Meio 
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável – SEMAD, com o fim de dar continuidade na operação 
rodoviária do seu empreendimento durante o trâmite do processo de licenciamento ambiental, com 
vistas a emissão da Licença de Operação Corretiva. Dentre as obrigações assumidas no TAC se 
encontrava a de implantar Centro de Animais Silvestres (“CETAS”), nomenclatura anterior do 
Centro de Triagem e Reabilitação de Animais Silvestres (“CETRAS”), em Divinópolis 
(Condicionante 11). Diante deste Compromisso a AB Nascentes das Gerais, além de construir, 
aparelhou a mencionada estrutura de reabilitação animal, que já foi entregue e recebida pelo IEF. 
 

Recorte da Condicionante 11 do TAC/ASF n. 38/2017 

 
Adimplida a obrigação contida na condicionante ambiental de implantação do CETRAS, o Parecer 
Único n. 0296637/2020, propôs e foi aprovada pela CIF/COPAM, a Condicionante n. 15. Veja-se o 
seu texto na sua integralidade: 
 

“Arcar com os custos de manutenção do Centro de Triagem e Reabilitação de Animais 
Silvestres de Divinópolis (CETRAS), o que inclui alimentação, medicamentos, material 
hospitalar, sistemas de identificação para marcação de indivíduos, materiais de limpeza, 
contratação de clínica e/ou hospital veterinário para realização de procedimentos ou 
internações específicas e equipe de tratadores, nos termos definidos pelo Instituto Estadual 
de Florestas para ao recebimento de 3.000 animais silvestres por ano. 
Prazo: 03 (três) anos, contados da assinatura de instrumento específico que deverá ser 
estabelecido entre o IEF e a AB Nascentes das Gerais.” 

 
Contudo, conforme será demonstrado, não há justificativa técnica e não há legalidade que ampare a 
imposição de condicionante que determine à AB Nascentes das Gerais assumir o custeio integral do 
CETRAS (Divinópolis) por 03 (três) anos, restando a determinação desprovida de amparo legal, 
sendo de todo desarrazoada e desproporcional. 
 
Sabe-se que o licenciamento de atividades de potencial impacto ambiental deve observar a premissa 
da internalização das externalidades socioambientais negativas, ou seja, o empreendedor deve 
adotar as medidas necessárias e conforme a legislação de regência, a fim de se evitar/prevenir, 
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mitigar, controlar e/ou compensar os impactos socioambientais negativos causados por suas 
atividades.  
 
As condicionantes constituem instrumento importante na execução de tais medidas de prevenção, 
mitigação, controle ou compensação socioambiental. Todavia, existem limites legais para os órgãos 
e autoridades públicas criarem e imporem novas obrigações aos empreendedores. 
 
A este respeito, a legislação do Estado de Minas Gerais traça diretrizes claras a regular a sua 
imposição. Vale aqui transcrever, novamente, o § 3º do art. 28 do Decreto n. 47.383/2018 e art. 28 
da DNCOPAM n. 217/2017: 
 

Decreto n. 47.383/2018: 
 

(...) 
 
Art. 28 – (...) 
 
§ 3º – As condicionantes ambientais devem ser acompanhadas de 
fundamentação técnica por parte do órgão ambiental, que aponte a relação 
direta com os impactos ambientais da atividade ou empreendimento, 
identificados nos estudos requeridos no processo de licenciamento 
ambiental, considerando os meios físico, biótico e socioeconômico, bem 
como ser proporcionais à magnitude desses impactos. 

 
DN COPAM n. 217/2017: 
 

(...) 
 
Art. 28 - As condicionantes ambientais devem ser acompanhadas de 
fundamentação técnica por parte do órgão ambiental, que aponte a relação 
direta com os impactos ambientais da atividade ou empreendimento 
identificados nos estudos requeridos no processo de licenciamento 
ambiental, considerando os meios físico, biótico e socioeconômico, bem 
como ser proporcionais à magnitude desses impactos. 

 
Ou seja, a condicionante deve guardar nexo de causalidade e proporcionalidade em relação aos 
impactos daquele empreendimento específico e não se presta a transferir ônus da sociedade ou de 
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terceiros ao empreendedor; suprir deficiências dos serviços públicos ou da infraestrutura local ou 
promover melhorias ou serviços que não se relacionam ao impacto verificado13. 
 
Tais preceitos jurídicos incorporam os comandos constitucionais e princípios norteadores da 
Administração Pública (Federal, Estadual e Municipal), notadamente: princípios da legalidade, 
razoabilidade / proporcionalidade, eficiência, motivação e publicidade (art. 37 da CR/1988 e 
art. 2º Lei Federal n. 9.784/1999 e art. 2º da Lei Estadual n. 14.184/2002). 
 
Ante o exposto, a inclusão da nova solicitação de custeio de toda a operação de um CETRAS que 
será regional, que pretende atender a região Centro-oeste do Estado de Minas Gerais, e possui 
estimativa de receber de 3.000 animais por ano para tratamento e recuperação de diversas 
procedências, é de todo desproporcional e não atende os ditames legais que determinam que a 
compensação de impactos ambientais deve guardar proporção com a magnitude de sua extensão. 
 
Com base nos relatórios que são gerados no monitoramento e resgate de espécimes da fauna silvestre 
ao longo da rodovia, a AB Nascentes das Gerais consegue comprovar a efetiva extensão do impacto 
à fauna silvestre provocado pela sua operação.  
 
Conforme levantamento realizado pela AB Nascentes das Gerais, tabela anexa (Doc. 3), nos últimos 
5 anos foram encaminhados ao CETRAS 02 (dois) espécimes da fauna silvestre, quantitativo 
imensamente inferior à previsão de atendimentos no CETRAS regional, que pretende receber 
3.000 animais silvestres por ano, conforme estabelecido no corpo da própria proposta de 
“Condicionante n. 15”. 
 
Diante da estimativa de que 3.000 espécimes deverão ser recebidos anualmente pelo CETRAS que 
atenderá a região no entorno de Divinópolis, o quantitativo médio anual de atropelamentos 
relacionados à área sob a concessão e administração da AB Nascentes das Gerais corresponderia 
a cerca de 0,0333% da demanda do CETRAS. Com isso, em 99,9667% dos casos, o serviço 
prestado pelo CETRAS não teria nenhuma relação com os impactos diretos ou indiretos da 
operação da rodovia, o que, novamente, demonstra ser indevida e desproporcional a pretensão de 
imputar à AB Nascentes das Gerais o ônus de manter um CETRAS, além de uma transferência ilegal 
de responsabilidade que é atribuída ao ente público, no caso o IEF, nos termos do art.8º da Lei 

                                                 

13 A esse respeito, relevante destacar que em atendimento aos ditames da Lei Complementar n. 140/2011, compete no 
estado de Minas Gerais ao IEF as atividades de gestão da fauna. Em acordo com as informações obtidas no site do IEF, 
em Dezembro/2015 concluiu-se a transferência definitiva da gestão de fauna do IBAMA ao IEF. 
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Complementar n. 140/201114. Veja-se abaixo o recorte da tela do site do IEF em que esclarece a 
responsabilidade do Instituto sobre a gestão da fauna no estado de Minas Gerais: 
 

Recorte da tela do site do IEF15 

 

Este fato, além de infringir as normativas que regem o licenciamento ambiental mencionadas acima, 
também se apresenta como afronta direta à Lei Federal n. 13.874/2019, conhecida como “Lei da 
Liberdade Econômica”: 

 
(...) 
 
Art. 3º São direitos de toda pessoa, natural ou jurídica, essenciais para o 
desenvolvimento e o crescimento econômicos do País, observado o disposto 
no parágrafo único do art. 170 da Constituição Federal: 
 
(...) 
 
XI - não ser exigida medida ou prestação compensatória ou mitigatória 
abusiva, em sede de estudos de impacto ou outras liberações de atividade 
econômica no direito urbanístico, entendida como aquela que: 
a) (VETADO); 
b) requeira medida que já era planejada para execução antes da solicitação 
pelo particular, sem que a atividade econômica altere a demanda para 
execução da referida medida; 
c) utilize-se do particular para realizar execuções que compensem impactos 
que existiriam independentemente do empreendimento ou da atividade 
econômica solicitada; 
d) requeira a execução ou prestação de qualquer tipo para áreas ou situação 
além daquelas diretamente impactadas pela atividade econômica; ou 
e) mostre-se sem razoabilidade ou desproporcional, inclusive utilizada como 
meio de coação ou intimidação; e 
 
XII - não ser exigida pela administração pública direta ou indireta certidão 
sem previsão expressa em lei. (grifos nossos) 
 

                                                 
14 Fixa normas para a cooperação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios nas ações administrativas 
decorrentes do exercício da competência comum relativas à proteção das paisagens naturais notáveis, à proteção do 
meio ambiente, ao combate à poluição em qualquer de suas formas e à preservação das florestas, da fauna e da flora. 
15 http://www.ief.mg.gov.br/fauna - 23/03/2021 - 15:59h 
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Importante destacar e informar, no que tange aos impactos irreversíveis apontados no 
procedimento de licenciamento ambiental, que a AB Nascentes das Gerais já quitou a 
compensação ambiental relativa à Lei Federal n. 9.985/2000, conhecida como “Lei de SNUC”, 
cujo objetivo principal é exatamente indenizar os impactos ambientais não mitigáveis. 
 
A compensação ambiental foi definida no patamar máximo previsto na legislação ambiental, ou 
seja, no percentual de 0,5% sobre o valor total do custo de implantação do empreendimento (valor 
de referência), o equivalente a R$ 1.815.490,79 (um milhão, oitocentos e quinze mil, 
quatrocentos e noventa reais e setenta e nove centavos), cujo valor final, corrigido, pago pela 
Concessionária foi de R$ 1.923.712,20 (um milhão, novecentos e vinte e três mil, setecentos e 
doze reais e vinte centavos). 
 
Além disso, mister destacar que a obrigação contida na proposta da “Condicionante n. 14” da LOC 
aprovado pela CIF já estabelece que a AB Nascentes das Gerais deve realizar a suas expensas o 
tratamento médico veterinário do animal silvestre resgatado, e que somente após alta médica 
veterinária, encaminhará o animal para o CETRAS.  
 
Percebe-se aqui, novamente, a desproporcionalidade e ilegalidade da condicionante, onde ao 
empreendedor é obrigatório o custeio de um empreendimento (CETRAS), no qual o mesmo 
construiu e aparelhou, mas que não pode fazer uso ao também ser obrigado a encaminhar animais a 
clínicas veterinárias particulares. 
 
Novamente se diga, a AB Nascentes das Gerais, como medida compensatória, também realizou 
a construção do CETRAS em Divinópolis, que atenderá a região, em decorrência de outros 
compromissos pactuados no curso do licenciamento ambiental do empreendimento, jamais 
tendo assumido o compromisso de mantê-lo, frise-se, a AB Nascentes das Gerais já executou 
e equipou o CETRAS cuja manutenção o órgão ambiental agora insiste em transferir à AB 
Nascentes das Gerais. 
 
E ainda, é necessário esclarecer que a AB Nascentes das Gerais já adotou, e continua adotando, as 
seguintes medidas para evitar, mitigar e compensar os impactos sobre a fauna:  

• executa o Programa de Monitoramento de Fauna; 
• resgata os animais atropelados e os encaminha a clinicas veterinárias especializadas; 
• custeia clínicas veterinárias para prestar os cuidados necessários aos animais atropelados;  
• implantou sinalização vertical indicando a possibilidade de presença de fauna silvestre e 

doméstica em trechos específicos; 
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• realiza campanhas de conscientização junto aos moradores lindeiros (“Programa Segura o 
Bicho”), orientando-os sobre a importância da guarda dos animais em suas propriedades;  

• executou reparos nas cercas de delimitação da faixa de domínio junto as propriedades 
lindeiras;  

• realiza limpeza da rodovia contemplando o enterramento, de maneira adequada, dos animais 
mortos e  

• procede ao monitoramento diuturno da fauna. 
 
Além das medidas mencionadas acima, a AB Nascentes das Gerais ainda executará as obrigações 
contempladas nas condicionantes sugeridas no PU n. 0296637/20, quais sejam:  

• implantação de passagens de fauna;  
• implantação de placas de advertência (de presença de fauna); 
• implantação de placa indicativas (tels. de contato de informações); 
• implantação de banners orientativos e educativos;  
• implantação de linhas de estímulos de redução de velocidade nos trechos de hotspots;  
• implantação de cercas de direcionamento (alambrado) nas passagens de fauna nos trechos 

de hotspots;  
• realização de campanhas educativas junto aos usuários da rodovia e proprietários lindeiros;  
• monitoramento através de câmeras trap nas passagens de fauna nos trechos de hotspots; 
• monitoramento diuturno da fauna. 

Ademais, mister trazer nesse recurso, trecho do parecer de vistas proferido pelo Sr. Conselheiro 
representante da Câmara do Mercado Imobiliário, Adriano Manetta, que em análise minuciosa ao 
Parecer Único (PU) n. 0296637/2020 e também ao processo de licenciamento e de todos os estudos 
e documentos acostados nos autos, visualizou e trouxe à análise da CIF/COPAM, a 
desproporcionalidade e a inexistência de relação direta dos impactos apontados e a medida imposta 
como condicionante em total desrespeito ao preceituado no § 3º do art. 28 do Decreto Estadual n. 
47.383/2018 e artigo 28 da DN COPAM n. 217/2017: 

“Esta condicionante nos parece desproporcional e desconexa com os impactos ambientais 
causados pelo empreendimento. Inicialmente, cabe ressaltar que a AB Nascentes foi 
obrigada a construir um CETRAS (cuja operação ora se pretende que ela custeie) em efetivo 
exercício de compensação em desacordo com a Lei do SNUC e o regramento das 
compensações ambientais. Esta exigência é análoga ao pedido que se fazia por muitos anos 
de se doar computadores ou veículos ao Estado como compensação de licenciamento, 
prática esta que depois veio a ser reconhecida como ilícita. Sem adentrar o mérito deste 
problema original, obrigar o empreendedor ao custeio da estrutura estatal por 
condicionante parece ainda mais absurdo. 
 
(...) 
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É evidente que o CETRAS já existia antes desta condicionante e que ele é gerido pelo 
Estado. E não pode o Estado simplesmente imputar os custos da sua responsabilidade ao 
particular por meio de condicionante, sem que este particular tenha dado, antes, margem a 
aumento desproporcional dos custos do próprio Estado, o que evidentemente não é o caso. 
Portanto, pela manifesta ilegalidade da condicionante n. 15, sugere-se a sua exclusão.” 
(grifos nosso) 

Diante os esclarecimentos prestados pelo Sr. Conselheiro e pela própria empresa, após as devidas 
discussões de ordem técnica e jurídica acerca da ilegalidade da obrigação, certo é que sua aprovação 
junto a CIF gerou desconforto e, importante, não representou consenso entre os demais conselheiros, 
conforme se depreende da tela que representa a votação final: 

Assim, com o fim de garantir a legalidade, proporcionalidade e razoabilidade das condicionantes a 
vinculadas à Licença de Operação Corretiva n. 04/2021, e diante a evidência de que não há no caso 

em tela, qualquer significância ou magnitude apta a caracterizar legalidade/proporcionalidade da 
imposição da obrigação de custeio do CETRAS por 3 anos à AB Nascentes das Gerais, faz-se 
necessária a exclusão da “Condicionante n. 15” do rol de condicionantes impostas ao 
empreendimento.  

4. DA NECESSÁRIA CONCESSÃO DO EFEITO SUSPENSIVO AO PRESENTE 
RECURSO 
 

Como já informado, versa o presente Recurso Administrativo sobre a alteração das Condicionantes 
n. 9 e 14, por imputarem obrigações que não guardam relação direta com os impactos identificados 
nos estudos apresentados no âmbito do procedimento de licenciamento ambiental e a exclusão da 
Condicionante n. 15, por impor à AB Nascentes uma obrigação que guarda patente ilegalidade e 
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desproporcionalidade com os impactos cuja ordem restou comprovada no processo autorizativo e 
no presente Recurso.  
 
Os pedidos são fundamentados no disposto no art. 37 da Constituição Federal, no § 3º do art. 28 do 
Decreto n. 47.383/2018 e no artigo 28 da DN COPAM n. 217/2017, destacados abaixo: 
 
 Constituição Federal de 1988 
 

(...) 
 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência e, também, ao seguinte: (...) 

 
Decreto n. 47.383/2018: 
 

Art. 28 – (...) 
 

(...) 
 

§ 3º – As condicionantes ambientais devem ser acompanhadas de 
fundamentação técnica por parte do órgão ambiental, que aponte a relação 
direta com os impactos ambientais da atividade ou empreendimento, 
identificados nos estudos requeridos no processo de licenciamento 
ambiental, considerando os meios físico, biótico e socioeconômico, bem 
como ser proporcionais à magnitude desses impactos. 

 
 
DN COPAM n. 217/2017: 
 

(...) 
 

Art. 28 - As condicionantes ambientais devem ser acompanhadas de 
fundamentação técnica por parte do órgão ambiental, que aponte a relação 
direta com os impactos ambientais da atividade ou empreendimento 
identificados nos estudos requeridos no processo de licenciamento 
ambiental, considerando os meios físico, biótico e socioeconômico, bem 
como ser proporcionais à magnitude desses impactos. 

 

Assim sendo, tendo em vista que (i) o serviço público prestado pela CONCESSIONÁRIA DA 
RODOVIA MG 050 S.A. possui caráter essencial, atividade de utilidade pública e de prestação 
continuada aos usuários com geração de valor ao Estado de Minas Gerais e Municípios diretamente 
localizados na área de operação do empreendimento, (ii) a sempre conformidade das ações da 
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Recorrente, demonstrada no procedimento de licenciamento ambiental, (iii) a comprovada ausência 
de nexo de causalidade e de proporcionalidade entre as medidas impostas e os impactos descritos 
nos estudos apresentados, (iv) o direito previsto na CF/88 da ampla defesa e do contraditório, faz-
se imperiosa a concessão do efeito suspensivo ao presente recurso, com fulcro no disposto no 
parágrafo único do art. 57 da Lei Estadual n. 14.184/200216: 

(...) 
 

Art. 57 Salvo disposição legal em contrário, o recurso não tem efeito 
suspensivo. 
Parágrafo único - Havendo justo receio de prejuízo ou de difícil ou incerta 
reparação decorrente da execução, a autoridade recorrida ou a 
imediatamente superior poderá, de ofício ou a pedido do interessado, em 
decisão fundamentada, atribuir efeito suspensivo ao recurso. (grifamos) 

 

Dessa forma, diante todo o exposto, a CONCESSIONÁRIA DA RODOVIA MG-050 S.A. requer 
a concessão do efeito suspensivo ao presente Recurso para a suspensão dos efeitos de cumprimento 
imediato das obrigações, ora em questionamento, até a decisão final no presente processo em estrito 
atendimento ao art. 57 da Lei Estadual n. 14.184/2002 e para que garanta o direito à ampla defesa e 
contraditório antes da adoção definitiva das medidas. 

 

5. DOS PEDIDOS 
 
Com base nas razões expostas no presente Recurso Administrativo, a CONCESSIONÁRIA DA 
RODOVIA MG-050 S.A. requer: 
 

• que seja recebido, de ofício, o EFEITO SUSPENSIVO, com isso sustando de imediato os 
efeitos da Condicionante n. 15 e parcialmente das Condicionantes n. 9 e 14 que 
permanecerão em execução conforme proposta da recorrente. 
 

• a revisão da Condicionante n. 9, alterando-se o seu texto para “promover, pelos meios 
disponíveis, além do reforço às campanhas de conscientização, a manutenção da 
integridade das cercas delimitadoras da faixa de domínio da rodovia nas zonas rurais, 
inclusive por meio de programas de orientação aos pequenos proprietários, de modo a 
garantir uma efetiva mitigação dos atropelamentos da fauna. Deverá ser apresentado 

                                                 
16 Dispõe sobre o processo administrativo no âmbito da Administração Pública do estado de Minas Gerais. 
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anualmente relatório descritivo e fotográfico georreferenciado das ações realizadas, com 
menção da localização das eventuais cercas reparadas.” 
 

• a revisão da Condicionante n. 14, modificando-se o seu texto para “para os animais 
vítimas de atropelamento, após o resgate pela concessionária, tratamento e liberação (alta 
médica veterinária) por profissional habilitado nas clínicas veterinárias, a concessionária 
deverá providenciar o seu transporte para o CETRAS mais próximo. Juntamente com o 
relatório anual contendo a listagem dos animais atropelados na rodovia, deverão ser 
apresentados os “Termos CETAS” emitidos para cada animal.” 

 
• a exclusão da Condicionante n. 15. 

 
Em caso de não reconsideração por parte da CIF/COPAM, como previsto no artigo 42 do Decreto 
Estadual n. 47.383/2017, que seja encaminhado o presente Recurso à CNR/COPAM para a análise 
em última instância administrativa.  
 
Por fim, apresenta o comprovante de recolhimento da integral da taxa de expediente prevista no 

inciso IV do art. 46 do Decreto n. 47.383/201817, para conhecimento do Recurso Administrativo 

(Doc. 05). 

Nestes termos, pede deferimento. 
Divinópolis, 30 de março de 2021. 
 
 
 
 

Joselito Rodrigues de Castro 
Diretor Executivo 

                                                 
17 Art. 46 - O recurso não será conhecido quando interposto:(...) IV - sem o comprovante de recolhimento integral da 
taxa de expediente prevista no item 6.22.1 da Tabela A do Regulamento das Taxas Estaduais - RTE -, aprovado pelo 
Decreto nº 38.886, de 1º de julho de 1997. 
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